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APRESENTAÇÃO

A pós-modernidade possibilitou novas formas de reconfiguração da 
subjetividade. Frente a um cenário de incertezas e crises, são relevantes intervenções 
que possibilitem a transformação da fragilidade emocional, do sofrimento psíquico, 
da aceitação incondicional, da conduta, do comportamento e de suas essências, 
possibilitando uma reestruturação do sujeito. 

Através de um grande número de posturas metodológicas para com o objeto de 
estudo, a psicologia ganha destaque por representar um instrumento de transformação 
nos quadros de saúde mental da população. Neste sentido, a saúde pode ser 
influenciada por diferentes condições, tais como diferenças individuais, traços de 
personalidade, sistema de crenças, sistema de valores, atitudes, comportamentos, 
redes de suporte social e meio ambiente, sendo este dos fenômenos mais estudados 
nessa relação que envolve a dinâmica entre os aspectos psicológicos, biológicos e 
sociais.

Neste sentido, é importante desmascarar todo o processo de segregação, que 
ilude a realidade e é silenciado nas atitudes dos sujeitos, e que tende a domá-los 
através do sofrimento, este que pode durar toda a vida. Esse silêncio transmite um 
elemento da comunicação e um aspecto paradoxal, à medida que pode apresentar-
se como fenômeno de resistência. Nesse, há uma linguagem, verbal e não verbal, 
que nos remete diretamente a manifestações de isolamento, a solidão ou a sensação 
de não pertencimento. 

Nessa pós-modernidade há, também, relações superficiais baseadas em jogos 
de poder, nos quais o valor exposto e negociado são a troca de benefícios e a 
perda do afeto. Essa perda do afeto provoca, muitas vezes, a sensação de desgaste 
da alma através do silêncio e da idealização da concepção de ética. Tais artefatos 
podem ser identificados nas feições e manifestações singelas do comportamento 
dos indivíduos. A sociedade parece regredir para valores que emergiam, outrora, 
em concepções superficiais e materialistas, muitas vezes apoiadas durante décadas 
através da história familiar. Tais valores eram idealizados através da percepção 
coletiva como algo positivo na manutenção de determinado meio. Lamentavelmente, 
isso envolvia apenas questões políticas.  

Vale ressaltar que, em relação ao eixo citado anteriormente, no livro “A evolução 
psicológica da criança”, Henri Wallon salienta a ligação entre o desenvolvimento 
psíquico e o desenvolvimento biológico. No indivíduo, as sensações de bem-estar 
ou mal-estar propiciadas por suas relações podem interferir no organismo de 
forma significativa. Dessa forma, podemos compreender a afetividade, de forma 
abrangente, como um conjunto funcional que emerge do orgânico adquire um status 
social, e como essa relação, entre o biológico e o social, é uma dimensão fundante 



na formação do indivíduo como um ser completo.
Com isso, a obra “Psicologia: Compreensão Teórica e Intervenção Prática” 

explora a diversidade e construção teórica na psicologia, através de estudos 
realizados em diferentes instituições de ensino, e pesquisas de âmbitos nacionais e 
internacionais. Essa obra é caracterizada por estudos desenvolvidos com foco em 
clínica psicológica, qualidade de vida, ensino, avaliação psicológica, psicopatologias, 
intervenção em psicologia, busca da reconfiguração do sofrimento através da 
felicidade, psicologia social, psicologia escolar, psicologia histórico-cultural e ética 
em psicologia. 

Os temas foram divididos e organizados em: psicanálise, fenomenologia, 
existencialismo, humanismo, análise do comportamento, docência, felicidade, 
qualidade de vida, relações de imagem, relações de gênero, avaliação psicológica, 
depressão, tecnologia, psicologia social, psicologia histórico-cultural, psicologia 
escolar, ansiedade, intervalo reflexivo e ética em psicologia.

Sabemos o quão relevante é a divulgação da construção do conhecimento 
através da produção científica, portanto, a Atena Editora oferece uma plataforma 
consolidada e confiável, sendo referência nacional e internacional, para que estes 
pesquisadores explorem e divulguem suas pesquisas. 

Tallys Newton Fernandes de Matos
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DESDOBRAMENTOS DE INTERVENÇÕES DA ABA 
SOBRE A PSICOLOGIA ESCOLAR PARA INCLUSÃO DE 

CRIANÇAS COM AUTISMO: ESTUDO DE CASO

CAPÍTULO 18
doi

Thalita de Fátima Aranha Barbosa Sousa 
Universidade Ceuma

Pollianna Galvão Soares de Matos
Departamento de Psicologia, Universidade 

Ceuma; Universidade Federal do Maranhão 

Daniel Carvalho de Matos
Departamento de Psicologia, Universidade 

Ceuma; Universidade Federal do Maranhão

* Este trabalho está situado no Laboratório de Avaliação, Pes-
quisa e Intervenção em Transtorno do Espectro Autista e Qua-
dros Relacionados – LAPITEA, e integra-se a um projeto de 
pesquisa maior intitulado “Avaliação e intervenção em Transtor-
no do Espectro Autista e quadros relacionados”, submetido ao 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Ceuma, do qual 
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RESUMO: Este estudo visou identificar 
avanços no desenvolvimento de uma criança 
de 9 anos com diagnóstico de autismo a partir 
de intervenções fundamentadas em Análise do 
Comportamento Aplicada (ABA) e em Psicologia 
Escolar, com uma proposta integrada de 
pesquisa multimetodológica. A primeira etapa 
do estudo implicou em um programa de ensino 
individualizado de habilidades básicas para o 
desenvolvimento de atenção e competências 
acadêmicas por meio de tentativas discretas, 
realizado em sessões ao longo de um semestre no 

ambiente da clínica-escola de uma Universidade 
privada. Paralelamente, para a intervenção em 
Psicologia Escolar, foram realizadas seis visitas 
na escola da criança, utilizando o Mapeamento 
Institucional como estratégia metodológica que 
envolveu: observação participante, entrevista 
semiestruturada com pais e entrevistas informais 
com uma professora e uma coordenadora 
pedagógica. No contexto clínico, a criança 
apresentou evoluções em relação ao contato 
visual, atenção e permanência na cadeira, 
além de avanços em habilidades acadêmicas 
de soma, relatos de histórias e contagem de 
figuras. Na escola, observou-se efeitos de 
generalização das intervenções estruturadas 
em ABA, sobretudo em relação ao maior 
tempo de concentração da criança em algumas 
atividades e permanência da criança na carteira 
da sala de aula, além de maior contato visual 
com outros colegas e professores. Contudo, 
não foram observados avanços no rendimento 
acadêmico em relação às tarefas da escola que 
lhes eram exigidas. Constatou-se dificuldades 
da professora no processo de adaptação 
curricular da criança e no engajamento desta 
em atividades realizadas em sala de aula 
e de interação social. As concepções da 
professora e coordenadora da escola estão 
predominantemente cunhadas em uma visão 
determinista de desenvolvimento, focada no 
quadro patológico do autismo, implicando em 
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escassos momentos de mediação do professor e aluno além de pouca integração desta 
criança com seus pares por meio de momentos estruturados pelo docente. Destaca-se 
a importância do psicólogo no contexto escolar no intuito de fornecer apoio ao trabalho 
docente no processo de inclusão de crianças com diferenças no desenvolvimento, a 
fim de ampliar novas formas de atuação e práticas pedagógicas adaptadas.
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão escolar. Crianças autistas. Psicologia escolar. ABA.

1 | 	INTRODUÇÃO

No Brasil, as recentes políticas educacionais vêm orientando a inclusão de 
estudantes do público da educação especial nas escolas regulares de ensino, o que 
provoca mudanças nas práticas educacionais. Mais especificamente, os estudantes 
com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) têm ampliado seus direitos em relação 
à inclusão social e escolar, o que imputa novos desafios às áreas que se debruçam 
sobre o tema. O Transtorno do Espectro Autista (TEA), é classificado como um 
Transtorno do Neurodesenvolvimento que se manifesta desde cedo, estendendo-
se durante todo o curso do desenvolvimento humano. Estes indivíduos possuem 
comprometimentos maiores nas áreas de comunicação, socialização e interação 
social. Por apresentarem prejuízos advindos do próprio espectro, trabalhar com 
essas crianças tem sido um desafio para muitas áreas que têm se dedicado ao 
tratamento desse transtorno para possibilitar a inclusão social e escolar (MATOS; 
MATOS, 2017). 

Neste trabalho, considera-se o conceito de autismo publicado pelo DSM-V 
(APA, 2014), pois trata-se de uma publicação mais recente, além do CID-11, 
recentemente publicado e que, de forma inédita, já traz a classificação do Transtorno 
do Espectro do Autismo (CID-11, 2018). De acordo com o primeiro manual, autismo 
é considerado um Transtorno do Neurodesenvolvimento, que se manifesta desde 
cedo e é caracterizado por déficits no desenvolvimento, acarretando em “prejuízos 
no funcionamento pessoal, social, acadêmico ou profissional” (APA, 2014, p. 31). Em 
sua nova classificação, o CID-11 (2008) define o Transtorno do Espectro do Autismo 
como caracterizado por prejuízos relacionados tanto na linguagem funcional, como 
deficiência intelectual.

Autores como Salle et. al. (2005), Windholz (2005) e Matos (2016) afirmam 
que a pessoa com autismo geralmente apresenta as seguintes características 
comportamentais: comprometimentos na interação social, falta de respostas para 
as emoções, ausência de atitudes emancipatórias, padrões de comportamento, 
atividades e interesses repetitivos, estereotipados e restritos, são adeptos a 
rotinas, possuem dificuldades em desenvolver relações pessoais, ignoram ou não 
reagem a contatos físicos ou afeição. Além disso, apresentam prejuízos no que diz 
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respeito às habilidades pré-linguísticas, ponto importante para o desenvolvimento 
da linguagem. Assim, Matos (2016, p.14) complementa que “[...] Tais padrões 
tendem a se revelarem bastante incompatíveis com a aprendizagem das habilidades 
consideradas importantes em diversos ambientes, pois frequentemente tornam-se 
fontes de distração”, no que diz respeito às atividades indesejadas pelas crianças.  A 
despeito da diversidade, é consenso afirmar que o tratamento deve ser precoce e as 
diferentes modalidades de terapia devem ser adaptadas às necessidades de cada 
criança (WINDHOLZ, 2005; RIBEIRO, 2010). Assim, visando ensinar as crianças a 
manifestarem comportamentos mais adequados e auxiliar no estabelecimento de 
habilidades cognitivas, por meio de arranjo ambiental com atividades motivadoras, 
na ciência psicológica, encontra-se na Análise do Comportamento Aplicada (ABA) 
uma forma de ajudá-los a se desenvolverem a partir do reconhecimento de suas 
diferenças e a possibilidade de generalização para outros espaços. 

O psicólogo Ivar Loovas foi pioneiro na proposta de intervenção em ciência 
psicológica aplicada ao autismo. Em 1987, publicou os resultados desta pesquisa na 
Califórnia, Estados Unidos, destacando que 47% de 19 crianças com TEA do estudo, 
e que foram submetidas a intervenções intensivas fundamentadas em princípios da 
ABA para o ensino de diversas habilidades, conseguiram “atingir níveis normais de 
funcionamento intelectual e educacional, com QIS na faixa do normal” (LEAR, 2004, 
p.6). O tratamento deve ser multifacetado, uma vez que faz parte de um sistema 
social, todos (pais e familiares) necessitam de atendimento, orientação, apoio e ensino 
(WINDHOLZ, 2005). Para isso, a intervenção é baseada em análises funcionais, ou 
seja, aquilo que auxilia o terapeuta na compreensão de comportamentos problema 
da criança para, a partir disso, planejar e implementar intervenções para modificá-
lo (RIBEIRO, 2010). É necessário identificar o que é reforçador (motivador) para a 
criança e o que a leva a emitir os comportamentos considerados indesejados pelos 
outros, pois pretende-se tornar o aprendizado mais agradável, uma vez que o objetivo 
das intervenções é a “manutenção e generalização de habilidades adquiridas para o 
ambiente em que a criança vive” (WINDHOLZ, 2005, p.76).

Convém salientar que os programas são individualizados, uma vez que cada 
criança possui necessidades próprias (LEAR, 2004; RIBEIRO, 2010). Ocorrem em 
situações de “um para um” e envolvem áreas do desenvolvimento como: “acadêmica, 
linguagem, social, verbal, motora, de brincar, pedagógica e atividades de vida diária” 
(RIBEIRO, 2010, s/p.). Além disso, é um programa intensivo e deve ser feito de 20 a 30 
horas semanais. Rejeita qualquer tipo de punição e considera a participação dos pais 
de grande contribuição. Por fim, as tentativas de ensino são repetidas muitas vezes, 
até que a criança atinja critérios de aprendizagem arbitrariamente estabelecidos. 
Assim, “[...] todos os dados são registrados de forma precisa, e transformados em 
gráficos que demonstram de modo mais claro o progresso daquela criança em cada 



Psicologia: Compreensão Teórica e Intervenção Prática Capítulo 18 173

tarefa específica” (BRAGA-KENYON, 2005, p.148). Portanto, é buscando construir 
repertórios socialmente relevantes e eliminando os comportamentos indesejados 
que tal abordagem oferece ferramentas necessárias e importantes para a educação 
especial na perspectiva da inclusão escolar, como defende a principal Política 
brasileira (BRASIL, 2008). 

Na direção de compactuar com a defesa do público da educação especial 
matriculado nas escolas regulares, Matos e Beckman (2016) enfatizam que, quando 
se trata dos direitos relativos à educação especial, já se reconhecem tanto os 
avanços gerados por uma história de batalhas e conquistas, como os desafios atuais 
à escola e à família em operacionalizar as políticas educativas. Por isso mesmo, 
a perseverança de que a criança com autismo permaneça na escola regular é um 
preceito que se agrega à história recente da mudança de paradigma da política da 
educação especial, o que coloca um desafio a todos da escola, não apenas à criança 
que está no processo de inclusão.

Ainda que a literatura da Psicologia do Desenvolvimento reitere a importância 
da inclusão escolar para as crianças com transtornos do desenvolvimento, esse 
processo nem sempre é fácil. As próprias políticas públicas voltadas para esses 
indivíduos não consideram as características individuais e subjetivas do aprender, 
o que leva os próprios atores da escola a questionarem a proposta de inclusão e 
sua real efetividade (GOMES; SOUZA, 2012). Estudos nessa área revelam que a 
inserção dessas crianças no ambiente escolar, ainda nos primeiros anos de vida, 
é crucial para o seu desenvolvimento, pois esse é um espaço fértil para promoção 
de inúmeras interações sociais que possibilitam o desenvolvimento das funções 
psicológicas tipicamente humanas, como a linguagem verbal, as habilidades 
cognitivas como generalização, abstração, percepção, raciocínio lógico, dedução e 
inferência e outras (LURIA, 2008; VYGOTSKY, 1998, 2000). Daí a relevância de que 
todas as crianças, com desenvolvimento típico ou atípico, tenham garantido o direito 
de acesso à escola e possibilidades de mediação que são planejadas pelo currículo. 

O processo de inclusão escolar necessita do envolvimento institucional como 
um todo. Os profissionais precisam trabalhar em conjunto, de maneira que possam 
proporcionar às crianças meios apropriados para se desenvolverem. O Psicólogo 
Escolar, por exemplo, poderá ajudar a comunidade escolar quanto a formação desses 
profissionais e, também, proporcionar um ambiente mais saudável, sem discriminação 
e preconceito, e dar apoio psicopedagógico aos mesmos. Paralelamente, reconhece-
se a importância de apoios e tratamentos realizados de fora da escola e que podem 
contribuir para o processo de inclusão das pessoas com autismo (MATOS, 2016). 
Concorda-se com Matos e Beckman (2016) na afirmação de que os profissionais de 
dentro e de fora da escola somam as competências próprias dos seus saberes em 
prol da garantia da melhor qualidade de ensino que se pode oferecer. 	
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Deve-se considerar, também, que as discussões sobre inclusão escolar 
não são muito recentes e isso se deve à importância desse tema nas políticas 
de avaliação educacional. A exemplo disso, cita-se o tema da redação do Exame 
Nacional do Ensino Médio (Enem) de 2017, processo de avaliação brasileiro cujo 
título foi “Desafios para a formação educacional de surdos no Brasil”. A temática 
teve, como desdobramentos, críticas diversas com a justificativa de que é necessário 
um conhecimento especializado para que os avaliandos do Enem (muitos deles 
ainda adolescentes) pudessem discorrer sobre o assunto. Contudo, partindo do 
pressuposto de que a inclusão é uma discussão pública, pensar no principal desafio 
de incluir esses indivíduos no contexto educacional, propondo intervenções para 
os mesmos, deveria acontecer de maneira natural, incluindo todos os egressos 
da educação básica, uma vez que vários são os documentos e políticas públicas 
que sustentam a implementação das práticas de inclusão. A atual configuração de 
avanços de políticas de inclusão escolar no Brasil incentiva a acessibilidade do 
estudante autista ao sistema formal de ensino, desde a educação infantil ao ensino 
superior (MATOS; MATOS, 2017). Tal tema não estaria sendo vivenciado em sala 
de aula regular? Qual a postura dos profissionais frente ao aluno com necessidades 
especiais? O que as escolas têm feito para incluí-los? 

Em 1994 foi criado o documento que é “considerado um marco na educação 
inclusiva” (BARBOSA; CONTI, 2011): a Declaração Mundial de Salamanca, na qual 
abordam-se questões sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área das Necessidades 
Educativas Especiais. Além desse documento, outros foram importantes para essas 
discussões e para a elaboração de leis e políticas que amparam e subsidiam ações 
que tratam sobre a inclusão escolar. São esses: Declaração de Guatemala (1999), 
Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra Pessoas com Deficiência (2001), a Constituição Federal (1988), o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (1990), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996), 
o Plano Nacional de Educação (2001), as Diretrizes Nacionais para a Educação 
Especial na Educação Básica (2001) e a Resolução Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Inclusão (2008) e, em especial, a Política Nacional de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (2012).

Tais políticas legislam sobre a inclusão escolar, ressaltando importantes 
questões como: “igualdade e utilizando-se de argumentos pautados nos direitos 
humanos, na superação das desigualdades, na democratização de oportunidades, 
no respeito à diferença e no reconhecimento dos sujeitos anormais” (LASTA; 
HILLESHEIM, 2014, p.141). Contudo, essas mesmas autoras ressaltam a crítica 
de que estes documentos ainda são pensados a partir de uma lógica binarismo, 
assim, tudo que não se enquadra no princípio de normalidade, deve ser considerado 
como anormal (LASTA; HILLESHEIM, 2014).  Sanni (ET AL., 2013) complementa a 
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ideia anterior criticando que a formalização dos direitos humanos ocorre por meio 
estritamente da criação de leis, envolvendo poucas ações de mobilização de uma 
consciência social sobre o tema. Ainda segundo esses autores, ao abordar sobre 
direitos humanos, deve-se levar em consideração que estes referem-se aos princípios 
de igualdade e não às características específicas das pessoas diante da diversidade 
humana (SANINI; ET AL., 2013). Por isso, a importância de se implementar ações 
integradoras da inclusão social desde o início da escolarização formal. 

De acordo com a Declaração da Salamanca, as “[...] escolas deveriam acomodar 
todas as crianças independentemente de suas condições físicas, intelectuais, 
sociais, emocionais, linguísticas ou outras” (BRASIL, 1994, p.3). Tais condições 
geram necessidades de mudanças no contexto escolar, provocando o desejo 
social por um estabelecimento de um local de respeito e vivência das diferenças 
humanas. Paradoxalmente, esses mesmos fatores podem se tornar aspectos de 
exclusão, cabendo à escola persistir em ações de acolhimento das dificuldades na 
implementação dessas práticas e valorizando as experiências de inclusão (FLEITH, 
2011). 

Gomes e Rey (2007, p.409) afirmam que as políticas educacionais de inclusão 
pouco consideram o subjetivo desses sujeitos: “[...] como se as formulações tanto 
internacionais como nacionais, [...], pudessem se sobrepor ao relato particular e 
individual dos agentes humanos envolvidos na questão, considerando-os passivos 
e reprodutores fiéis de tais formulações”. É nesse sentido que os autores destacam 
a importância do resgate da subjetividade humana no contexto da elaboração, 
implementação e monitoramento das políticas. Sem considerar os fatores próprios 
ao ser humano, em sua complexidade dialética, é pouco possível compreender os 
indivíduos em suas totalidades e enxergá-los como sujeitos participativos e ativos. 
Lemos (ET AL., 2016) reitera essa ideia quando afirma que a inclusão escolar é “uma 
prática que envolve atenção personalizada e respeito às características individuais 
de cada educando, oferecendo-lhe oportunidades para o seu desenvolvimento 
integral” (p.352). Nessa direção, atenta-se para a relevância dos professores de se 
apropriarem dessa proposta de inclusão escolar, uma vez que este é o profissional 
que lidará diretamente com os alunos na mediação do conhecimento.

Devido a aprovação da Lei nº 12.764/2012, no que se refere a Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista 
(BRASIL, 2012), percebe-se o aumento da inserção dessas crianças nas escolas 
regulares (MARTINS; MONTEIRO, 2017). Dada a magnitude da incidência desse 
transtorno, defende-se que “a inclusão escolar de crianças com autismo surge como 
uma alternativa que pode ampliar seus contatos sociais e favorecer não só o seu 
desenvolvimento, mas o das outras crianças, na medida em que aprendem com as 
diferenças” (CAMARGO; BOSA, 2012, p.316). 
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Ainda que o processo de inclusão escolar seja questionado por muitos 
profissionais, especialmente os casos considerados mais severos, o presente trabalho 
considera relevante a inclusão escolar de todas as crianças com necessidades 
especiais educacionais desde os anos iniciais de ensino, apoiado em estudos que 
tratam essa prática como sendo uma realidade possível (BRASIL, 1994; GOMES; 
REY, 2007; CAMARGO; BOSA, 2009, 2012; BARBOSA; CONTI, 2011; SANINI; 
ET AL., 2013; LEMOS; ET AL., 2016; MARTINS; MONTEIRO, 2017). Tais estudos 
também apontam para a importância das vivências escolares, principalmente no que 
se refere ao desenvolvimento de habilidades, assim como, também consideram as 
“dificuldades relacionadas à prática inclusiva” (LEMOS; ET AL., 2016, p.352). É com 
essa defesa, de natureza teórica, metodológica e, sobretudo, política, que assumimos 
uma defesa crítica de intervenção em Análise do Comportamento Aplicada ao Autismo 
e em Psicologia Escolar neste estudo. O objetivo do mesmo consistiu em apresentar 
e discutir resultados de intervenções das duas áreas direcionadas para uma criança 
com diagnóstico de TEA com 9 anos na ocasião em que o trabalho foi feito. 

2 | 	METODOLOGIA

A pesquisa trata-se de um estudo de caso de uma criança com TEA de 9 anos, 
que tem como objetivo central identificar os efeitos das intervenções comportamentais 
intensivas da ABA e acompanhar os desdobramentos dessas intervenções no 
contexto escolar por meio da intervenção em Psicologia Escolar. Para o alcance desse 
propósito, utilizou-se uma abordagem multimetodológica que integra procedimentos 
complementares para a compreensão do objeto de análise eleito, tal como defendido 
na ciência do comportamento (ASPESI; DESSEN; CHAGAS, 2005).

A natureza quantitativa e qualitativa da pesquisa tornou-se essencial no 
seu desenvolvimento, uma vez que permite “[...] a interpretação dos fenômenos 
e a atribuição de significados” ao fenômeno estudado (PRODANOV, 2013, p.70). 
Privilegiou-se, como fonte principal de coleta dos dados, o ambiente natural da criança 
(a escola) e optou-se por uma análise descritiva e interpretativa das informações em 
contexto clínico das intervenções em Análise do Comportamento Aplicada (ABA) 
(MATOS; MATOS, 2017).

A pesquisa aconteceu na clínica escola de uma Universidade brasileira privada, 
situada em São Luís no estado do Maranhão, na qual são desenvolvidas atividades 
do Laboratório de Avaliação, Pesquisa e Intervenção em Transtorno do Espectro do 
Autismo (LAPITEA). Paralelamente, intervenções em Psicologia Escolar ocorreram 
na escola da criança, participante do estudo, pelo fato dos pesquisadores assumirem 
que a pesquisa-intervenção em ambos os contextos pode provocar mudanças em 
relação ao objeto de análise, por meio da investigação da realidade dos sujeitos 
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envolvidos (FLICK, 2009; NEIVA, 2010). A escola é comunitária e atende a crianças 
de um bairro onde se situam classes populares da sociedade da cidade.

2.1	Participante

Participaram deste estudo uma criança de 9 anos diagnosticada com autismo 
moderado, seus responsáveis (pai e mãe), a professora e diretora da escola 
frequentada pela criança. No início do estudo, a criança apresentava repertórios 
verbais e não verbais compatíveis em parte com os de um aprendiz nível 3 com base 
nos critérios de um protocolo de avaliação que sequencia o desenvolvimento em três 
níveis, tomando como parâmetro o desenvolvimento típico de até 4 anos de idade 
(SUNDBERG, 2008). Nesse sentido, a criança apresentava repertórios de nomear 
centenas de estímulos não verbais como imagens e objetos, fazer pedidos, seguir 
instruções, identificar estímulos não verbais por função, característica e classe e 
responder perguntas simples. Além disso, a criança já apresentava repertório de 
leitura fluente, o que foi um pré-requisito importante para intervenções que tinham 
por objetivo, por exemplo, o estabelecimento de repertórios de relatar histórias. A 
criança iniciou o tratamento psicológico duas vezes por semana no contexto do 
LAPITEA. A professora da escola possui formação em Letras e trabalhava há 15 
anos em escolas regulares, com o Ensino Fundamental 1. A diretora não informou 
a sua formação. Em relação aos pais, a mãe possui ensino superior incompleto e o 
pai, curso profissionalizante em técnico em radiologia.

2.2	Procedimentos e Instrumentos

No contexto da clínica-escola, inicialmente foram conduzidas avaliações com 
o propósito de medir o nível de desenvolvimento em repertórios de linguagem e 
outras habilidades socialmente relevantes e nas quais costumam ser identificadas 
deficiências. Posteriormente, foi realizada uma avaliação com o propósito de medir 
as frequências de comportamentos considerados indesejáveis pelos adultos, assim 
como determinar as funções que os mesmos venham a servir a criança. Paralelamente 
foram conduzidos momentos com os pais com o intuito de dar orientações para 
avaliação e manejo de comportamentos inadequados e formação em princípios 
comportamentais para ensino de habilidades socialmente importantes. Por fim, 
foram levantadas informações acerca do processo de adaptação das crianças em 
ambiente escolar.

Os acompanhamentos aconteciam uma vez por semana, com duração de 2h 
para cada contexto. Estes aconteceram em um período maior no contexto clínico, 
onde a criança foi acompanhada de abril a novembro de 2017 pela primeira e 
terceiro autores do capítulo. Já no contexto escolar, as observações se deram no 
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período de setembro a novembro de 2017, acontecendo somente após estudos e 
supervisões com as devidas orientações realizadas no primeiro semestre deste ano 
letivo por parte da segunda autora. Neste trabalho, foram descritos os resultados de 
seis visitas realizadas. Inicialmente, foram realizadas observações a fim de adquirir 
empatia e relação de confiança com os atores da instituição. Somente após a quarta 
visita, foi possível uma maior aproximação com a professora para o planejamento das 
possíveis intervenções. As visitas foram transcritas de forma detalhada, objetivando 
identificar os processos que envolviam a criança autista, seus pares e a professora.

Os instrumentos utilizados no presente trabalho foram planejados com o 
objetivo de garantir melhor sistematização no curso da construção de informações 
(FLICK, 2009). Foram utilizados: a) registros mediante roteiro de entrevista com os 
responsáveis, professora e diretora da escola; b) planilhas de registro de observação 
do contexto escolar; c) planilha de registro dos programas aplicados no contexto 
clínico; d) registro descritivos e analíticos das visitas. 

Mediante a organização das informações levantadas ao longo da pesquisa, o 
processo de análise foi divido em três momentos: no primeiro, a organização das 
informações advindas das observações; no segundo, elaboração das categorias de 
análise por temas emergentes; por fim, buscou-se delinear algumas propostas de 
intervenções por meio dos processos vivenciados pelos sujeitos desta pesquisa. Os 
resultados foram analisados e discutidos à luz da revisão de literatura em Psicologia 
Escolar e Inclusão. 

2.3	Procedimento de Análise dos Dados

Os recursos metodológicos utilizados neste estudo foram: mapeamento das 
demandas, onde foram realizas análises documentais e supervisões semanais 
para estudo e orientações. Em seguida foram analisadas as demandas, por meio 
da observação do contexto clínico e escolar, através das observações e análise 
das planilhas e registros das observações. Como desdobramento, a pesquisa ainda 
propõe a elaboração de estratégias a serem aplicadas no contexto escolar.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com base nas informações registradas por meio da triagem, foi possível 
identificar os seguintes dados: R. L., 9 anos, possui diagnóstico de TEA, frequenta 
a escola desde os 2 anos de idade, tem autonomia para beber e comer; consegue 
estabelecer comunicação com palavras; apresenta pouco interesse em músicas 
infantis, demonstra habilidade de imitação vocal generalizada. Quanto à imitação, 
demonstra de forma generalizada com e sem brinquedos, apresenta ainda habilidade 
de parear estímulos idênticos, de nomeação bem estabelecida no repertório. Foram 
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levantadas como principais queixas: a dificuldade de desenvolver uma conversação, 
a matemática e interpretação de texto.

No que tange a entrevista com os pais, a mãe relatou que R.L já frequentou 
cinco escolas, e três delas pediram que a criança fosse retirada com a justificativa de 
“falta de cotas para esse tipo de criança”. Precisou repetir uma série devido à falta 
de adaptação da quantidade de disciplinas oferecidas pela série seguinte. A mãe 
revelou ainda que grande parte dos aprendizados da criança advém dos estímulos 
feitos em casa e pouco percebe uma evolução a partir do que é trabalhado na escola.

É sabido que o processo de inclusão ainda tem muito a avançar. Após o 
surgimento das políticas públicas, voltadas em especial para as crianças com TEA, 
estas estão asseguradas quanto a sua permanência dentro das escolas. Assim como 
qualquer outro indivíduo, essas crianças têm direito a educação, sem a justificativa 
de cotas ou custos adicionais. Segundo Lemos (ET AL, 2016), o processo de inclusão 
escolar dessas crianças é importante, mesmo em meio a questionamento sobre as 
possibilidades do ensino escolar, devido às dificuldades advindas do autismo.

Em relação às rotinas e regras, os pais relataram que a criança segue uma 
rotina pré-estabelecida pela família. Quanto às atividades da escola, R.L. as faz 
com a mãe. Ao descrever como realiza o acompanhamento da escola, relata: “a 
gente pede que ele leia, e depois explica a atividade para ele responder. Quando 
eu já estou muito estressada, eu chamo o pai”. Ambos, pai e mãe, relataram que 
as atividades precisaram ser divididas depois do nascimento da irmã mais nova. 
Anterior a este evento familiar, a mãe era a principal responsável pelo cuidado com 
o filho. Percebeu-se que as tarefas parentais não são divididas de forma igual para 
ambos, mãe e pai. Nesse sentido que a pesquisa de Lemos (ET AL., 2016) destaca 
que as mães solicitam a presença do marido quanto ao compartilhamento de tarefas 
e, até mesmo, na forma da família se organizar para atender as demandas advindas 
do autismo. 

Conforme destacado anteriormente, a socialização é um fator importante para 
o desenvolvimento do indivíduo, assim como, criar vínculos com essas crianças, 
pode contribuir significativamente para grandes avanços. O professor possui um 
papel fundamental nesse processo. Segundo a pesquisa de Gomes e Rey (2007), 
o professor necessita assumir a responsabilidade pelo aprendizado do aluno no 
processo de inclusão, considerando as características, deficiências e potencialidades 
para se pensar em estratégias pedagógicas eficazes no processo de adaptação. 
Outrossim, deve tomar consciência frente à novas posturas e práticas de atuação. 

Durante o acompanhamento da criança, identificaram-se as habilidades 
desta e outras a serem desenvolvidas. As sessões aconteceram por meio de um 
planejamento de programas, estabelecidos com base em suas necessidades, 
desde os programas mais básicos e com o objetivo de estabelecer repertórios 



Psicologia: Compreensão Teórica e Intervenção Prática Capítulo 18 180

como sentar atentamente, desenvolvimento e manutenção de contato visual, assim 
como, outros que a ajudariam no melhor desenvolvimento da fala, discriminação de 
objetos e habilidades acadêmicas, responder perguntas, realizar pedidos, relatar 
de histórias, resolver problemas de adição, entre outros. As sessões aconteceram 
semanalmente, duas vezes por semana, com duração de duas horas cada. Esta 
era sempre acompanhada pelo supervisor docente (terceiro autor) e estagiários, 
em uma sala com tamanho adequado e materiais para o desenvolvimento das 
atividades propostas. Foram selecionados para o presente capítulo, a título de 
ilustração de algumas das atividades conduzidas, dados referentes a três tipos de 
intervenções às quais a criança foi submetida. Duas das intervenções cujos dados 
são apresentados na Figura 1, referem-se ao ensino de repertórios básicos de sentar 
bonito (sentar atentamente) e olhar para mim (contato visual). Os mesmos foram 
ensinados por meio de procedimentos com tentativas discretas, de modo que foi 
definido operacionalmente o tipo de resposta a ser emitida para cada repertório e 
cada uma de até 12 respostas emitidas segundo critérios arbitrariamente definidos 
eram registradas como acertos. 

Respostas incorretas ou ausência de respostas dentro de um período pré-
estabelecido eram seguidas por pistas que serviam como correção. Os repertórios 
básicos retratados pela Figura 1 são considerados importantes no sentido do 
estabelecimento de melhor atenção ao terapeuta. Descrições adicionais a respeito 
das características dessas intervenções podem ser acessadas em manuais que 
orientam intervenções com ênfase na ABA (ver, por exemplo, MATOS, 2016). A 
Figura 2 compreende dados de uma intervenção de nível mais avançado, no sentido 
do ensino de repertório de relatar histórias. Foram construídas três diferentes 
histórias a partir de jogos de sequência lógica que contêm quatro figuras retratando 
ações que, quando organizadas de forma sequencial e lógica, formam uma história. 
Roteiros foram manuscritos para cada figura e, durante a intervenção, a criança 
tinha a oportunidade de ler cada roteiro de cada figura das três histórias. Após o 
acesso aos elementos textuais e visuais de cada uma das histórias, a criança 30 
segundos depois deveria relatar cada história e o desempenho esperado era de 
que conseguisse relatar todas as histórias sem a necessidade de pistas. Por outro 
lado, caso a criança tivesse alguma dificuldade durante os relatos, pistas eram 
manipuladas como correção (ex: caso não conseguisse relatar um passo da história, 
a terapeuta permitia que a criança olhasse a figura e lesse o roteiro retratando o 
passo em questão). Para o presente trabalho havia ainda a proposta de apresentação 
de dados de intervenções visando o ensino de repertório de resolver problemas de 
soma, que representavam um grande desafio para a criança e ao mesmo tempo eram 
relevantes para os propósitos da escola. Problemas de sistematização dos dados 
inviabilizaram a apresentação dos mesmos neste capítulo, mas cabem algumas 
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informações a respeito das tarefas propostas. Problemas simples eram apresentados 
para a criança como, por exemplo, 3+2 =. Embora a criança apresentasse algum 
repertório de escrita, demonstrava, por outro lado, muita resistência para escrever. 
Portanto, os estímulos foram apresentados em cartões sobre uma mesa na frente da 
criança e a mesma recebia clipes de papel que deveria manipular com o propósito 
de parear quantidades com os modelos dos números nos cartões. Na medida que 
fizesse isso, deveria, em seguida, transferir o total de clipes acumulados após o 
sinal de igual com o intuito de definir o resultado da soma. Caso fosse necessário, a 
terapeuta manipulava pistas a fim de que a criança pudesse, no futuro, apresentar 
maior autonomia na resolução das somas. Todas as atividades descritas neste 
capítulo e referentes às intervenções da ABA foram realizadas no período de março 
a novembro de 2017. 

Figura 1. Evolução do Comportamento de R. L nos programas Sentar bonito e Olhar pra mim

Figura 2. Evolução do Comportamento de R. L no programa Relato de história

Foi priorizada a apresentação dos resultados das intervenções da ABA 
selecionadas, de maneira sintética, por possuir maior relação com os aspectos 
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observados na escola. A Figura 1, que corresponde aos programas básicos, tem 
como objetivo o estabelecimento de atenção da criança. O programa denominado 
sentar bonito visou “ensinar a criança a corrigir sua postura quando sentada diante 
da mesa” (MATOS, 2016, p.36). Já o programa olhar pra mim objetiva “melhorar o 
contato visual da criança dirigido ao aplicador” (MATOS, 2016, p.38). Em ambos os 
programas básicos é possível constatar uma evolução com variabilidade que pode 
ser justificada pelo fato de, em certas ocasiões, faltarem condições motivacionais 
adequadas para a criança responder, mas isso, por outro lado, não impediu que os 
efeitos disso para outros ambientes, a partir dos relatos de outras pessoas, fossem 
notados, o que representa medidas importantes de generalização. 

No que diz respeito à Figura 2 sobre ensino de relatos de histórias, foi 
possível verificar que a criança demonstrou autonomia no relatar as histórias sem a 
necessidade de pistas para responder ao longo de diversas sessões ou blocos de 
tentativas, o que sugeriu eficácia do procedimento e relevância do mesmo para o 
desenvolvimento de repertórios acadêmicos apropriados para o contexto escolar. Por 
fim, embora não tenha sido feita uma sistematização adequada dos dados de ensino 
de soma (os mesmos não foram apresentados aqui), vale destacar que a criança, 
embora demonstrasse grande resistência a esse tipo de tarefa ao longo de diversas 
semanas, apresentou uma melhor adesão com o tempo ao procedimento de ensino 
e a exposição às contingências de soma ao longo do tempo implicou em ganhos em 
relação a esse tipo de repertório no contexto de intervenção individualizada (MATOS, 
2016, p.67). 

Um dos objetivos da ABA é a generalização, ou seja, a partir do que a criança 
aprende no ambiente controlado, a mesma pode executar o que foi aprendido fora 
desse ambiente. Martins e Monteiro (2017) destacam a importância da generalização 
para o processo de aquisição e desenvolvimento da linguagem. Nesse sentido, tais 
programas podem auxiliar a criança na escola no que diz respeito ao maior tempo 
de concentração da mesma, permanecer por um tempo maior sentado, fazer contato 
visual com outros, contribuindo para as relações sociais e, melhor desenvolvimento 
nas habilidades de leitura e escrita.

Tais avanços só foram possíveis mediante a aplicação dos programas, 
manipulação de atividades motivadoras e reforço em cada atividade executada 
com sucesso. Vale destacar que, no início das intervenções na clínica, esta criança 
apresentava muitos comportamentos inadequados tais como, choros, gritos, bater 
as mãos na mesa, estereotipias, entre outros, o que impactava na execução dos 
programas, ou seja, mesmo com a apresentação de demandas, a criança não 
respondia aos comandos, nem tampouco as atividades apresentadas.

Conforme destacado anteriormente, a criança foi acompanhada no ambiente 
da escola no período de agosto a novembro de 2017. Cada visita teve duração de 
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2h, com o registro das observações e entrevistas realizadas. Em paralelo a esses 
registros, foram preenchidas as planilhas de “observação do processo ensino-
aprendizagem” (MARINHO-ARAUJO; ALMEIDA, 2010), e a planilha de “estratégias 
funcionais na gestão e organização da aula” (COMA; ALVARES, 2006). 

A mãe relatou que o filho tem muitas dificuldades em matemática e, na maioria 
das vezes, chora para realizá-las. Não consegue fazer amizades e estabelecer 
vínculos sociais importantes para a realização das atividades coletivas da escola, 
tampouco consegue manter uma conversação entre pares ou com adultos. Em 
relação aos materiais didáticos, só possui os livros de português e matemática por 
orientação da escola, como forma de adaptação escolar da criança. A mãe relata 
que R.L. tem afinidade por vídeos na língua inglesa, relatando conseguir comunicar-
se nessa língua; contudo, no contexto clínico, não há propósito de comunicação 
funcional e sequer a criança apresenta espontaneidade na interação estabelecida 
nesse idioma. O que se constata é uma característica constante em muitos autistas, 
que é a presença de padrões de comportamentos repetitivos como uso de ecolalias 
para fins de auto-estimulação (MATOS, 2016).

O procedimento de observação se deu em uma sala de aula do 3º ano do Ensino 
Fundamental 1 de uma escola regular. A sala de aula era composta por 23 alunos/as, 
sendo uma criança com TEA, uma criança com paralisia e outra com hiperatividade. 
As cadeiras eram organizadas em fileiras e com pouco espaço para as crianças 
e professora se locomoverem. A seguir, destacam-se as categorias temáticas 
construídas pela interpretação a partir das principais recorrências das situações 
observadas, somadas aos discursos encontrados entre os atores da escola.

Categoria temática 1: Concepções sobre 
estratégias de sala de aula para inclusão

Categoria Temática 2: Concepções sobre 
crianças com deficiências

1. “Essa (apontando para a criança) 
tem paralisia, e esse hiperatividade. Como 
ele fala mais que um papagaio, preciso dele 
perto de mim. Ela também precisa ficar perto 
de mim porque eu tenho que ajudar ela. 
Agora R.L. como não dá trabalho, ele senta 
lá atrás”. (Professora)

1. “Sinto como se a escola fosse um depósito. 
E a gente sabe que inclusão não é isso. Não quero 
simplesmente receber os alunos e não poder 
ajudar. Além sinto necessidade de construir uma 
sala de recursos. Porém, não temos verba para 
isso”. (Diretora)

2. “Tá vendo, tia? Ele sempre faz isso 
na hora das provas” (Aluna)

2. “Como o R. L. é uma criança especial, ele 
não precisa ficar muito tempo em sala de aula. Por 
isso, você pode ficar com ele lá fora o tempo que 
precisar, pois ele necessita disso”. (Professora)

3. “Ele não vai saber responder, mas aí 
a senhora escreve em um papel as respostas 
pra ele ou então vai ditando as palavras, 
porque é mais fácil. [...]. Essa prova deveria 
ser adaptada para crianças autistas. Mas eles 
não fazem isso. É muita coisa pra ele, mesmo 
ele sendo muito inteligente” (Professora)

3. “Eu sinto que pra escola ‘incluir’ é aceitar a 
criança em sala de aula. Sinto que meu filho não faz 
nada na escola”. (Mãe)
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Categoria temática 1: Concepções sobre estratégias de sala de aula para 
inclusão

As crianças não possuem lugares pré-determinados na sala de aula. A medida 
que chegam na escola, escolhem o local onde gostariam de sentar. As únicas crianças 
que possuíam lugares pré-estabelecidos eram as três crianças com necessidades 
especiais, conforme sinalizado na fala 1, da categoria temática 1. Nota-se que, 
embora com intenções de se aproximar fisicamente das crianças, a professora 
limita-se a utilização desta adaptação para melhor funcionamento da dinâmica de 
sala de aula.

Ainda no que diz respeito às práticas inclusivas, sobretudo de crianças com 
autismo, encontrou-se um discurso comum entre professores (regente e auxiliares) 
e diretora de que a escola “tem muitos para dar conta”, “eu não só tenho ele de 
especial”. Isso, em parte, pode ter sido provocado pela aproximação da pesquisadora 
ao campo do estudo em uma tentativa de justificar a falta de mediação um para um. 
O professor perde a noção de que a função dele é de uma mediação coletiva e que, 
para crianças com autismo, cabe a organização de situações de interação social que 
possam potencializar as funções psicológicas mediadas pelo conhecimento científico 
(CAMARGO; BOSA, 2009). O que garante o desenvolvimento do aluno não é a 
quantidade de crianças na sala de aula, mas, sobretudo, a forma como o professor 
consegue mobilizar o grupo, garantindo o desenvolvimento de competências coletivas 
(MARINHO-ARAUJO; ALMEIDA, 2014; MATOS; MATOS, 2017).

Esta categoria temática indica que o professor não possui uma clara compreensão 
sobre a sua função mediadora para o desenvolvimento de potencialidades individuais 
na e pela coletividade. Ele acha que garantir a atenção de um para um é que vai 
garantir o sucesso do estudante com autismo, assim como as outras crianças com 
transtornos específicos do desenvolvimento. Além disso, a concepção que sustenta 
a inclusão em sala de aula regular parece ora tender para uma expectativa de padrão 
do desenvolvimento, ora com uma visão romântica e beneficente de acolher o aluno 
em sala de aula sem investir em mediações do conhecimento da escola (como o fato 
de R.L. só ter os livros de Língua Portuguesa e Matemática). Gomes e Souza (2012, 
p.597) complementam essa ideia ao afirmarem que

[...] trabalho isolado propicia ações competitivas, visto que são mais valorizados 
aqueles alunos que cumprem satisfatoriamente o protocolo de ensino-
aprendizagem adotado, enquanto aqueles que não acompanham têm seu potencial 
desconsiderado e, muitas vezes, valorizado por motivos distintos (como forma 
de compensação) por seus insucessos educacionais, ou, na pior das hipóteses, 
desconsideradas por completo do processo escolar.

Outro aspecto observado foi a ausência de uma rotina diária da dinâmica de sala 
de aula e, em grande parte do tempo das observações, as crianças ficavam ociosas. 
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Durante a realização de alguma atividade escolar programada, nem sempre era 
dada uma instrução prévia sobre o que fazer. Devido ao tempo livre logo ao término 
das atividades, as crianças preenchiam esse momento brincando espontaneamente 
e interagindo entre si. Não havia um direcionamento de R.L. para essas atividades 
espontâneas, o que culminava em seu isolamento na maior parte do tempo. 

No momento de correção das atividades, as crianças pouco tinham oportunidade 
de participar e, quando tinham alguma dúvida, algumas permaneciam com a mesma 
devido ao tempo. O mesmo acontecia em relação a R.L.; em nenhum momento R. 
L. podia se manifestar, mesmo sem função social. Quando fazia, era punido pela 
professora, tendo que abaixar a cabeça. Em alguns momentos, R.L. apresentava 
comportamentos de birra, principalmente quando tinha que realizar atividades 
avaliativas muito longas. Não havia adaptação desta atividade em específico. Em 
um dos momentos da observação, uma colega de sala relatou algo que infere-se ser 
comum no contexto dessa sala de aula, conforme destacado na fala 2, na categoria 
temática 1.  

As informações sintetizadas nessa categoria temática demonstram como a 
Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar, mesmo 
que já tenha sido promulgada pelo MEC há quase 10 anos, ainda impacta em 
transformações que precisam ser bem mediadas e o psicólogo na escola poderia estar 
fazendo isso. Por exemplo, criar outras mobilizações de mudanças de concepção 
para a postura do professor na sala de aula, no que diz respeito ao potencial das 
competências coletivas, dos respeitos as limitações, mas ao mesmo tempo, a não 
desistência das mediações (MATOS; BECKMAN, 2016). 

Foi muito recorrente escutar da professora e diretora de que, como se trata 
de uma criança especial, ele pode ter um desempenho escolar mais livre, sem 
expectativas e metas de desenvolvimento pontuais. Isso é uma concepção que 
pode sustentar práticas de desistências das mediações no ato do ensino que devem 
ser oportunizadas com devidas adaptações técnico-didáticas, como ocorreu nas 
intervenções realizadas no contexto do LAPITEA e que demonstraram avanços no 
desenvolvimento de R.L.

Em relação à interação social, observou-se que R. L. não mobilizava ações 
de trocas com os pares. Caso ele precisasse fazer alguma atividade, a mesma era 
reproduzida em uma folha para que ele pudesse copiar no local correspondente. 
Não podia executar algumas atividades como pegar livros para ler, fazer atividades 
que não fossem de português. Como possuía dificuldades em matemática, muito 
raramente era estimulado a realizar alguma atividade sobre. 

Em outras disciplinas como história e geografia, por exemplo, a criança não 
possuía material para acompanhar e participar das atividades. Apesar de não 
ter o material de inglês, esta era uma disciplina na qual o R. L. se destacava e, 



Psicologia: Compreensão Teórica e Intervenção Prática Capítulo 18 186

portanto, conseguia realizar as atividades. Por outro lado, percebe-se, no discurso 
da professora, que a falta do material não é prejudicial, além de transferir para a 
escola a responsabilidade de fazer a adaptação das provas da criança, como visto 
na fala 3, da categoria temática 1. 

Segundo Martins e Monteiro (2017), a ausência de interpretação das ações 
do aluno autista gera desconfortos de ambas as partes. Da professora, por não 
conseguir identificar quais necessidades e vontades da criança e, do próprio autista, 
onde, ao manifestar-se seja por meio de gestos, por toques, ou qualquer outro 
meio, não consegue ser compreendido, causando assim o afastamento de outros 
e, consequentemente, o seu isolamento. Ainda segundo as autoras, a professora 
poderia ofertar outras possibilidades de interpretação e intervenção, para que esta 
criança pudesse ter um aprendizado significativo.

Categoria Temática 2: Concepções sobre crianças com deficiências
No que diz respeito à instituição no processo de implementação das políticas 

de inclusão, a diretora mostrou-se angustiada quanto ao acolhimento de crianças 
com espectro autista. Registrou que gostaria de conhecer mais sobre essas crianças 
para que pudesse oferecer um suporte mais adequado a elas. Ela relata que, ao 
invés de deixá-las ociosas no período em que frequentavam a escola, gostaria de 
desenvolver atividades que pudessem auxiliar o desenvolvimento dessas crianças, 
conforme sinalizado na fala 1, da categoria temática 2. 

Frisa-se que as escolas estão demandando muita expectativa no que diz 
respeito a sua função quanto aos acompanhamentos externos. Percebe-se no 
discurso da diretora que a mesma transfere uma responsabilidade da instituição 
para a pesquisadora, no sentido de que ao mesmo tempo em que destaca que não 
possui uma sala de recursos, não há iniciativa para que tal situação se reverta. 
Nesse sentido, defende-se que os acompanhamentos externos se somem ao papel 
da escola e não substituíam seu papel central (FLEITH, 2011; MATOS; BECKMAN, 
2016).

Nos dias das visitas, a professora pedia que a pesquisadora, juntamente com a 
criança, ficasse um tempo do lado de fora da sala, uma vez que ela considerava que 
por ser uma criança especial, R.L, não precisava ficar muito tempo em sala de aula, 
como sinalizado na fala 2, da categoria temática 2.

A escola cria uma expectativa sobre uma intervenção de fora do contexto dela. 
Isso, por um lado, demonstra um reconhecimento da evolução da criança, mas ao 
mesmo tempo acaba gerando na escola uma expectativa de que o desenvolvimento 
deve acontecer fora desta. Matos e Bekman (2016) ressaltam que a parceria de 
profissionais de fora da escola é de somar e não de substituir o papel desta, que é 
de prover o desenvolvimento através do ensino.
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Os pais de R. L. relataram que desde que começou a estudar na atual escola, 
não recebem nenhum retorno quanto aos avanços ou obstáculos a serem vencidos. 
A mãe relatou que usualmente estabelece uma conversa breve com a professora 
quando vai deixar ou buscar a criança na escola, mas tratando somente de 
informações necessárias, nada sobre o que foi desenvolvido com a criança no que 
diz respeito ao ensino do conteúdo escolar para a formação de competências, como 
verifica-se na fala 3, da categoria temática 2.

Essa falta de informação muito se dá pela carência de preparação técnica dos 
profissionais para o manejo de crianças com autismo em sala de aula, sobretudo no 
que compete a sua principal função: ensinar. Gomes e Souza (2012) destacam que a 
formação docente necessita oferecer um maior preparo dos futuros profissionais. Para 
isso, é importante discutir sobre inclusão escolar, sobre indivíduos com necessidades 
especiais e temas afins, objetivando auxiliar a prática desses profissionais. 

É diante de todos os fatos aqui relatados que se destaca a importância do 
psicólogo escolar. Esse profissional pode atuar junto aos professores, as crianças, 
a família e, até mesmo juntos aos outros funcionários da instituição. De acordo com 
Lemos (ET AL., 2016, p.358) “[...] cabe ao psicólogo capacitar os professores, realizar 
supervisões, desenvolver trabalhos junto às famílias e às crianças, favorecendo o 
processo de inclusão”.

Aponta-se, também, para a importância do planejamento de intervenções 
que contribuam para melhoria da qualidade de vida dos alunos, possibilitando 
seu aprendizado e melhoria no desenvolvimento escolar (LEMOS; ET AL., 2016). 
Os autores destacam a possibilidade de atuação desses profissionais visando a 
diminuição da discriminação e do preconceito. Portanto, é necessária uma atuação 
comprometida com o social, preparando os envolvidos para atuarem e refletirem 
diante dos desafios enfrentados.

4 | 	CONCLUSÃO

Esse trabalho tratou sobre efeitos de intervenções comportamentais intensivas 
com ênfase na Análise do Comportamento Aplicada (ABA) no que tange aos 
desempenhos no contexto escolar, pois nesse momento social existe uma ampla 
discussão acerca da inclusão de crianças com TEA em escolas regulares devido 
tanto as políticas, quanto ao nível de incidência dos diagnósticos. O foco deste 
trabalho foi acompanhar uma criança com autismo nos contextos clínico e escola 
e sobretudo avaliar quais foram os desdobramentos desse acompanhamento no 
contexto da escola. 

Como limitações deste estudo, destaca-se a pouca disponibilidade da escola 
em receber os pesquisadores no campo da pesquisa, limitando o número de visitas, 
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bem como as resistências humanas inerentes aos impactos do observador em sala 
de aula. A psicologia escolar e educacional poderia investir mais em pesquisas como 
sentimentos dos professores em relação a acepção da inclusão escolar, o estresse dos 
cuidadores e professores em ambiente escolar, técnicas de intervenção específicas 
na relação um para um, como as intervenções da Análise do Comportamento Aplicada 
ao autismo, com variações de atividades que estejam mais relacionadas ao contexto 
da escola e maior tempo de intervenção com a criança autista, o que pode contribuir 
para avanços cada vez mais positivos.

Com o desdobramento desses estudos, os dados levantados no contexto clínico 
e, sobretudo, no contexto da escola suscitam algumas informações importantes para 
reflexão dos desdobramentos do ensino docente em ambiente de ensino estruturado 
ou naturalístico, que foram sistematizadas a seguir. No contexto clínico, a criança 
possui uma boa relação com os terapeutas e é estimulado a todo momento a 
verbalizar utilizando o tom de voz adequado. Já no contexto escolar, R.L. pouco 
interagia com a professora e com os alunos, além de ser punido nos momentos em 
que gostaria de verbalizar algo.

Para um bom desenvolvimento da criança, o contexto clínico exige um 
planejamento de programas, que precisam ser cumpridos para o avanço desta, ou 
seja, há uma “rotina” a ser seguida. O mesmo não acontecia no contexto escolar. 
R.L. ficava livre em grande parte do seu tempo de permanência na escola e, quando 
precisava realizar algo, não fazia de maneira autônoma com a justificativa de que 
não era capaz de realizar determinada atividade.  Percebe-se que, no decorrer das 
observações no contexto escolar, algumas posturas foram modificadas, primeiro 
no que se refere aos reforçadores, sendo que pela primeira vez na última visita, 
a professora reforçou o R.L. por ter realizado uma atividade. Além disso, R.L., em 
alguns momentos, tentava por meio de palavras soltas, conversar com os colegas 
de turma. Ainda assim, muitos outros avanços são necessários, principalmente 
no que tange ao preparo docente para lidar com as crianças com necessidades 
educacionais. 

Por fim, destaca-se a importância do papel do psicólogo escolar, no sentido de 
contribuir com a comunidade escolar. Como exemplo disso, cita-se a assessoria e 
acompanhamento psicopedagógico, a escuta, a formação continuada dos professores, 
realizar trabalhos que ofereçam apoio para a criança com TEA, aos pais dessa 
criança, bem como o treinamento dos demais funcionários da instituição. Diante 
desses desafios, considera-se importante a realização de pesquisas envolvendo 
esses profissionais, para que novas práticas de inclusão possam ser pensadas e 
efetivadas, buscando sempre a qualidade de vida dos envolvidos. 
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